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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ

Macaé Capital da Energia

Lei Estadual nº 6081 de 21.11.2011


PROJETO DE LEI Nº       /2025
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             A CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÉ DELIBERA,

Art. 1º Fica instituído o Programa de Inclusão Sócio Produtiva Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular - RECICLE SOCIAL, com a finalidade de integrar e de articular as ações, os projetos voltados à promoção e à defesa dos direitos humanos das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, por meio: 

I - do fortalecimento de suas associações, cooperativas e outras formas de organização popular; 

II - da melhoria das condições de trabalho; 

III - do fomento ao financiamento público; 

IV - da inclusão socioeconômica; e 

V - da expansão: 

a) da coleta seletiva de resíduos sólidos; 

b) da coleta seletiva solidária; 

c) da reutilização; 

d) da reciclagem; 

e) da logística reversa; e 

f) da educação ambiental. 

Art. 2º Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se: 

I - catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis - pessoas físicas que se dedicam, individualmente ou por meio de cooperativas, associações ou outras formas de organização popular, às atividades de coleta, de triagem, de beneficiamento, de processamento, de transformação e de comercialização de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

II - coleta seletiva solidária - tecnologia social de coleta seletiva de resíduos sólidos realizada por associações, cooperativas e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, em parceria com as prefeituras, as entidades privadas e a sociedade civil, remunerada como prestação de serviço, diferenciada dos demais 

serviços prestados pela área quanto à forma, ao processo e à tecnologia utilizados, de modo a apresentar soluções para inclusão social e melhoria das condições de vida das catadoras e dos catadores; 

III - materiais reutilizáveis e recicláveis - resíduos sólidos que podem ser reinseridos no ciclo produtivo, inclusive orgânicos, considerados bens de interesse público, de valor econômico e social, com potencial para gerar trabalho e renda e promover a cidadania de catadoras e catadores; 

IV - pagamento por serviços ambientais - remuneração às catadoras e aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, individualmente considerados, e a associações, cooperativas e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis pela redução dos impactos ambientais e climáticos obtida por meio do trabalho, com base no princípio do protetor-recebedor; e 

V - reciclagem popular - tecnologia social que engloba as práticas da cadeia produtiva de reciclagem realizadas pelas catadoras e pelos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, incluídos a mobilização, a coleta, a triagem, a compostagem, o enfardamento, o beneficiamento e a industrialização dos materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Art. 3º São objetivos do Programa de Inclusão Sócio Produtiva Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular - RECICLE SOCIAL: 

I - promover o reconhecimento das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis como protagonistas no processo de reciclagem; 

II - incentivar a contratação remunerada de cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis pelos serviços públicos municipais e consorciados, de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

III - promover a capacitação, a formação, o assessoramento técnico e a profissionalização das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - fomentar a incubação e o assessoramento técnico continuado às associações, às cooperativas e a outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - estimular a inclusão socioeconômica das catadoras e dos catadores que se dediquem individualmente às atividades de coleta, de triagem, de beneficiamento, de processamento, de transformação e de comercialização de materiais reutilizáveis e recicláveis à gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - incentivar a realização de pesquisas e estudos para subsidiar ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos reciclados e o desenvolvimento da reciclagem popular; 

VII - promover a elaboração sistemática de estudos e de diagnósticos sobre as condições socioeconômicas, de organização e de acesso a direitos fundamentais das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, de forma a subsidiar com informações e com dados a elaboração das ações, dos projetos e dos programas nas esferas do Poder Público; 

VIII - incentivar o desenvolvimento de novas tecnologias que agreguem valor a trabalhos de coleta seletiva, de reutilização, de triagem, de beneficiamento, de reciclagem, de transformação e de comercialização de materiais resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis, inclusive orgânicos, por associações, cooperativas e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IX - propor a criação e a abertura de linhas de crédito especiais para apoiar a atuação de cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

X - promover modelos de negócio sustentável para cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

XI - fomentar a aquisição de equipamentos, de máquinas e de veículos para a coleta seletiva, a reutilização, o beneficiamento, o tratamento, a reciclagem e a comercialização por cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

XII - apoiar a regularização das áreas ocupadas por cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

XIII - incentivar a implantação, a adaptação e a modernização da infraestrutura física de cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

XIV - promover a organização e o apoio a redes de cooperação e de comercialização e a cadeias produtivas integradas por cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

XV - incentivar o pagamento por serviços ambientais urbanos às catadoras e aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis e às cooperativas, às associações e a outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

XVI - articular a atuação dos órgãos e das entidades responsáveis na hipótese de identificação de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis em situação precária de trabalho, com indícios de trabalho escravo ou de trabalho infantil; 

XVII - fomentar a inclusão socioeconômica de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis em situação precária de trabalho, em lixões ou em situação de rua; 

XVIII - sugerir ações voltadas à alfabetização, à elevação do nível de escolaridade e à inclusão digital de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis por meio de processos de formação, de capacitação e de incubação e de aquisição de softwares e de equipamentos eletrônicos; 

XIX - articular, com as gestões municipais, projetos de inclusão socioeconômica das catadoras e dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, na hipótese de fechamento de lixões; 

XX - estimular a implementação de mecanismos para assegurar a igualdade racial e de gênero e a diversidade na cadeia produtiva da reciclagem; e 

XXI - promover o acesso a mecanismos de bioeconomia e de mitigação da emergência climática. 

Art. 5º Para fins de execução das ações e projetos do Programa de Inclusão Sócio Produtiva Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular - RECICLE SOCIAL, poderão ser firmados convênios, contratos de repasse, acordos de cooperação, termos de fomento e colaboração ou outros instrumentos de parceria, entre si e com: 

I - consórcios públicos constituídos;

II - cooperativas e associações de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

III - organizações da sociedade civil que atuem na incubação, na capacitação, na assistência técnica e no desenvolvimento de redes de comercialização de cooperativas, associações e outras formas de organização popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis, ou na sua inclusão social e econômica; e 

IV - organismos internacionais. 

Parágrafo único. A participação das entidades públicas e privadas a que se referem os incisos II e III do caput no Programa, ocorrerá por meio de edital de chamamento público, ficando a cargo do Poder Executivo , através do órgão competente, sua regulamentação. 

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões,   03   de abril de 2025

Dra. Mayara Rezende

Vereadora

JUSTIFICATIVA:

A instituição do Programa de Inclusão Sócio Produtiva Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular – RECICLE SOCIAL se justifica pela necessidade urgente de promover a inclusão social e econômica de catadores de materiais recicláveis, reconhecendo sua importância fundamental na gestão de resíduos sólidos e na promoção da sustentabilidade.
Principais Justificativas:
Reconhecimento e Valorização:

 Os catadores desempenham um papel crucial na coleta, separação e destinação de materiais recicláveis, contribuindo significativamente para a redução do volume de resíduos em aterros sanitários e para a preservação do meio ambiente. Apesar de sua relevância, esses trabalhadores frequentemente enfrentam condições de trabalho precárias, falta de reconhecimento e marginalização social. O programa visa reconhecer e valorizar o trabalho dos catadores, promovendo sua dignidade e autonomia.
Inclusão Socioeconômica:
Muitos catadores vivem em situação de vulnerabilidade social e econômica, com acesso limitado a serviços básicos e oportunidades de desenvolvimento. O programa busca promover a inclusão socioeconômica desses trabalhadores, oferecendo oportunidades de capacitação, formação profissional e acesso a melhores condições de trabalho e renda. Isso inclui o apoio à organização de cooperativas e associações de catadores, fortalecendo sua capacidade de negociação e acesso ao mercado.
Sustentabilidade e Meio Ambiente:

A reciclagem é uma atividade essencial para a promoção da sustentabilidade e a redução do impacto ambiental da produção e consumo de bens. O programa visa fortalecer a cadeia de reciclagem, incentivando a coleta seletiva, a reutilização e a reciclagem de materiais, e promovendo a educação ambiental. Ao apoiar os catadores, o programa contribui para a construção de uma economia circular mais justa e sustentável.
Apoio a Políticas Públicas:
O programa se alinha com a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), que estabelece a inclusão social e econômica dos catadores como um dos princípios da gestão de resíduos. O programa se alinha com o programa Pró catador do Governo Federal. O programa busca promover a implementação da PNRS e de outras políticas públicas relacionadas à gestão de resíduos e à inclusão social.
Em resumo, o Programa RECICLE SOCIAL busca promover a justiça social, a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento econômico, reconhecendo o papel fundamental dos catadores na construção de um futuro mais justo e sustentável.
Dra. Mayara Rezende 

Vereadora

Institui o Programa de Inclusão Sócio Produtiva Pró-Catadoras e Pró-Catadores para a Reciclagem Popular – RECICLE SOCIAL, e dá outras providências.


.








Palácio do Legislativo Natálio Salvador Antunes
Avenida Antônio Abreu, 1805. Fazenda Blanchete - Horto - Macaé - RJ. 27.947-570
Telefone: (22) 2772-4681/(22) 2796-7800
E-mail: 

